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Our main goal is to identify the boundaries of Social Theory and to go beyond, developing new research fields, going deeper searching for taboo dimensions on the traditional social research on violence and crime. 

This paper refers to the lack of the violent dimensions whenever the sociologists describe society. It relates this fact to the profuse use of conceptual dualities by social theory and to the influence of the positivism philosophy on social theory.

The discussion arrives to value crises problem as a reference to the need to discuss strategies of using power to generate submission or compromise social clima, supposing the use of violent means as an exception. The historical experience shows us, meanwhile, that levels of symbolic and physical violence are growing all over the world. The critics of social illusions about absence of violence on modern societies should study how, in a practical and empirical way, the economic and social sectors or levels are destroyed or built in modern societies.
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 (Resumo)

O nosso objectivo mais geral consiste em identificar as fronteiras actuais da teoria social e romper com elas, seja desenvolvendo novos campos de investigação, seja enriquecendo com dimensões censuradas, digamos assim, campos de investigação tradicionais.
Neste trabalho questionamos a ausência da violência nas descrições sociológicas da sociedade, o sentido epistemológico das dualidades que a teoria social abundantemente utiliza, o valor contingente da influência da tradição positivista. 

Acabamos a discutir a crise de valores pensada como esgotamento da actual estratégia moderna da manipulação do poder, que consiste em manter estados-de-espírito submissos e comprometidos, fazendo da legitimação violenta uma excepção, quando os níveis de violência simbólica que se vivem já não permite manter tal ilusão. Resulta da violência simbólica a aparente estabilidade das noções de sectores e níveis sociais quando na prática eles se desmoronam e recompõe quotidianamente e por vezes de forma espectacular.
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Espírito moderno e os desníveis de poder 

Terá a era moderna começado com os Descobrimentos, com o Renascimento, com a Reforma, com a Revolução Industrial, com a Revolução Francesa? É como quem pergunta, o que é mais importante para a condição moderna? A globalização, a cultura, a racionalização da religião, o mercado, o estado?

A era moderna não é um estado de coisas. É uma sequência de processos de transformação das condições da vida humana que têm vários epicentros na Europa e vários níveis no mundo. Nunca se sabe exactamente como evoluem. Umas vezes em ondas superficiais, outras vezes em quietudes de profundidade. Umas vezes em mancha de óleo, outras vezes arrasando tudo o que se ofereça à vista. Os processos modernos são orientados por paixões-motivações altamente complexas, que emergem, por vezes espontaneamente, outras vezes institucionalmente. Mais geralmente desenvolvem-se sob a influência interligada da mobilização inspirada e dos recursos institucionais, tendencialmente simbióticos.
 Seja como for, a modernidade está marcada por episódios históricos, com os seus símbolos, rituais e outras memórias, por vezes nacionais, por vezes globais, capazes de romperem os status quo, de interferirem ao nível da historicidade, com eficácias e efeitos diversificados, conforme as configurações e os estados de espírito sociais com que são recebidos.
 

A era moderna revela-se como um resultado específico do desenvolvimento empírico dos modos de valorização diferencial dos sentimentos e das práticas sociais, ocorrido no Ocidente, através da evolução, isto é, através dos processos de acumulação e de abandono de instituições, de movimentos sociais e de traços individuais e diferenciais de carácter, a que chamamos civilização.

A teoria social refere-se, apenas, à modernidade mais recente, aos processos de modernização de que emergiram enquanto instituições e práticas sociais a partir dos fins do século XVIII. A teoria social ainda está aturdida com a dramaticidade romântica da questão social que lhe está na origem e que parece renovar-se neste segundo dobrar de século.
 A teoria social tem assumido o papel de revelador, estimulador e catalizador das potencialidades das práticas racionais, científicas e democráticas. A institucionalização da teoria social é parte integrante da modernização, é um dos processos modernizadores. Defendemos neste trabalho que uma vez estabelecido um nível razoável de estabilidade institucional, a teoria social pode (e deve) procurar distanciar-se desse lugar – que foi conquistado com duras lutas, sem dúvida, e por isso nele investimos muito afecto. É que a modernidade também é constituída por processos destruidores, tabus para a actual teoria social. 

Uma vez institucionalizada a prática da teoria social, defendida pelo estatuto académico e pelo mercado editorial, e ultrapassado o violento século XIX europeu, que na prática se prolongou até 1945, a tomada de consciência de que, no final, os riscos para a vida humana e para a própria humanidade nunca foram tão grandes como agora, tornou a sociologia do risco um foco de reflexão inovadora muito frequentado.

O paradoxo da teoria social, constituído pela tentativa de expulsão simbólica, de tipo místico, das pulsões de violência próprias das pessoas, das instituições e da própria modernidade, conforma uma meta-ideologia sociológica respeitadora da divisão de trabalho entre os campos de competição – económicos e bélicos – e os campos de solidariedade – na saúde, na educação, na concertação social –, estes últimos conhecidos na linguagem comum como sociais. O mesmo paradoxo deforma a capacidade explicativa e de intervenção aos níveis da reinserção social e da luta contra a desigualdade social, fragilizadas pela secundarização da análise social da violência e da insegurança. O facto da intervenção social da teoria social considerar a violência institucional como uma variável não manipulável, é uma limitação à autonomia e à liberdade de investigação social.
 

O presente trabalho procura explorar as virtualidades da especialidade cognitiva da teoria social, em cuja tradição instituída se suporta, procurando salientar as suas potencialidades de desenvolvimento no sentido de se completar, concebendo o espírito moderno não só como um espírito modernizador mas também como um espírito modernista, caracterizando-se este último por ser auto-determinado de forma autoritarista, reducionista e impositiva, agressiva ou mesmo bélica. Desta dualidade do espírito moderno temos experiência quotidiana, por exemplo, quando nos confrontamos com um crime, e o desejo de punição se confronta contraditório com a vontade de reabilitação do criminoso, numa esquizofrenia semelhante à visão de senso comum das autoridades, que tanto são excelentes quando nos parecem a fonte da nossa felicidade, como são diabolizadas quando nos contrariam; ou ainda o progresso, óptimo se nos dá melhor nível de vida, miserável se nos oprime e exclui; ou os direitos humanos, perfeitos para subscrever, aparentemente impossível de fazer respeitar; ou as leis em geral, boas obrigar os outros, melhores quando somos nós a propor a sua alteração por serem “desadequadas da realidade prática”. 

Cada ser humano tem uma componente física e uma componente espiritual integradas. É características dos seres humanos viverem um longo período de formação infantil. Nesse tempo os progenitores são chamados a moldar as reacções inatas através de práticas culturais específicas, elas próprias culturalmente construídas entre os adultos, de acordo com habitus e vontades anteriormente desenvolvidas através de processos de evolução, de educação
 e também através de processos de volição. Frequentemente tais moldagens são marcadas por eventos históricos, como abandonos, mortes, enriquecimentos, viagens. No início de um processo de formação infantil, as condições de existência da família são geralmente diferentes das condições na altura em que o juvenil abandona a família de origem. A experiência de vida humana antes da idade adulta é muito rica, por efeito do desenvolvimento físico e fisiológico da pessoa e também por efeito da experiência de vida em família e em sociedade que condiciona o carácter, a capacidade de contenção das emoções, a auto-disciplina do ser humano assim formado. 

A auto-disciplina e o auto-controlo, isto é, a capacidade adquirida de auto-configurar um determinado estado-de-espírito adequado às circunstâncias, social e pessoalmente elaborado, não corresponde univocamente a uma escala de estatutos sociais, da mesma forma que a posse de dinheiro não corresponde a níveis de felicidade proporcionais ou que um guerreiro bem armado não corresponde necessariamente ao vencedor de um conflito com gente desarmada. Todavia, não será tarefa votada necessariamente ao fracasso intentar uma tipificação dos diferentes estados-de-espírito e respectivas capacidades e competências de contenção emocional que distinguem as diferentes classes sociais modernas,
 da mesma maneira que a propriedade, os níveis de qualificação escolar, os níveis de qualificação profissional, os níveis de responsabilidade nas organizações.
 

Na prática, em condições da modernidade, a moral centrada na preocupação da transformação social
 privilegia a posse e o uso de bens materiais – dinheiro mas também armas simbólicas ou bélicas – como inequivocamente positiva, e entende a espiritualidade e o conhecimento como expedientes para obter privilégios.
 Tal valorização decorre da representação tradicional na modernidade do que são sinais de realização social – uma economia doméstica sustentada, como diria Tocqueville, ou o espírito do capitalismo de Weber – e o que são sinais de uso ilegítimo de recursos sociais para finalidades privadas – concentrados na repressão de práticas aristocráticas, que não burguesas, no feudo que não na propriedade, no servilismo que não no assalariamento. 

A teoria social, ainda hoje, continua a ser percebida como uma actividade aristocrática, inútil, pretensiosa, inconsequente ou mesmo aristocrática, seja por muitos dos seus inimigos como por alguns dos seus praticantes. Por isso, embora se debruce sobre objectos de estudo imateriais, continua a sofrer com o facto de não ser reconhecida como – nem poder alegar em seu favor ser – uma ciência dura ou exacta (o que lhe daria, caso acontecesse, um outro prestígio social e influência simbólica). As tentativas de valorizar as dimensões espirituais da vida social, como por exemplo a tematização da cultura, ou são feitas como uma economia política do mundo da produção cultural ou são propostas como uma extensão da expressão artística na ciência social. Bourdieu conseguiu reunir as duas dimensões, mas, sem dúvida, o património científico que mais o valorizou e mais se difundiu a partir da sua obra (como de resto aconteceu com outros autores clássicos) foi a sua demonstração factorial da não aleatoriedade das práticas e consumos culturais, a dimensão reducionista do seu trabalho, aquilo que mais facilmente é reprodutível. Ao ponto de, no fim da sua vida, a propósito da sua tomada de posição política a favor de movimentos radicais de contestação do neo-liberalismo globalmente dominante, se discutir se alguma vez, anteriormente, o autor tinha tomado posições que pudessem antecipar ou fazer prever esta sua atitude pública. O que se discutiu, e continuará provavelmente a discutir, será se o património legado por Bourdieu à teoria social é, apenas, a sua obra científica, reduzida aos seus ensinamentos consensualizados e transportáveis, ou, de outra maneira, essa obra deverá ser enriquecida e interpretada à luz da ética que a sua vida revelará aos estudiosos, como proposta moral aos vindouros, como exemplo singelo mas denso do valor da teoria social na orientação de vida de um homem, de uma escola, de um estado (social), de uma civilização? Da fama de Bourdieu vamos querer tirar o que nos for útil para as práticas profissionais ou o exemplo de profissionalismo e de civismo?

Estas contradições decorrem da contradição cultural inscrita profundamente na nossa civilização e que separa as chamadas duas culturas, a científica e a literária, a material e a espiritual, a quantitativa e a qualitativa, a burocrática formiga e a informal cigarra, o princípio da legalidade e o princípio da oportunidade, o saber técnico e científico e as decisões políticas, o poder temporal e o poder espiritual.
 Não estão, pois, à mercê do génio humano para serem esclarecidas. Pelo contrário: estão aí, como resultado da evolução não planeada e não intencional, para serem incorporadas pelos seres humanos, um a um, cada um à sua maneira, para nos orientarem, conforme as nossas disposições e as oportunidades que se nos deparam. Ou não é certo que, por volta do fim da pubredade, nas escolas, nos perguntam literalmente: letras ou ciências? Essa pergunta está institucionalizada e parece merecer uma resposta para a vida ...

A tradição “casca grossa” das populações modernizadoras que combateram, e combatem, os privilégios senhoriais, com o sucesso dos últimos duzentos anos, decorre, em tese, da diferença dos processos evolutivos no interior da espécie humana entre os que aprenderam a valorizar e a mobilizar as suas próprias disposições para configurarem voluntária e disciplinadamente o seu estatuto social e as condições materiais de vida e os que não controlam, de forma voluntária, os seus estados-de-espírito, as sociedades de massas em que nasceram, os que se sentem manipulados e mal tratados pelos sistemas educativos e perseguidos pelas instituições, reconhecidas com o respeito reverencial devido às divindades, a quem nos assegura as condições gerais de sobrevivência e quem exerce sobre nós um poder de cima para baixo, do alto das maquiavélicas boas maneiras.

A divisão de trabalho social permite às sociedades modernas especializar os seus membros, de modo a que, mesmo que só tenham consciência tácita da especificidade da disciplina de vida que desenvolvem, como acontece geralmente, possam proporcionar ao conjunto da sociedade os benefícios da capacidade de concentração emocional e física em tarefas específicas, muitas delas realizadas de forma rotineira, como hábito social, como disciplina corporal. Outras delas exigindo capacidades de concentração espiritual que a divisão do trabalho permite rentabilizar em benefício dos seus praticantes e, por vezes, também em benefício da sociedade no seu conjunto.

Exemplo das dificuldades do exercício da consciência auto-crítica das competências espirituais adquiridas através da formação pessoal e social é a ansiedade com que muitos dos jovens que abandonam as escolas e respectivas famílias encaram a sua capacidade de traduzir em estatuto social, tipicamente em emprego assalariado, aquilo que terão aprendido e que está certificado no diploma oficialmente outorgado pelas instituições escolares. Deverão fazer uso dos respectivos capitais sociais para encontrar um emprego, ou deverão procurar trabalho? Poderão orientar hedonisticamente a sua integração no mercado de emprego ou terão que aceitar as ofertas de trabalho? Perante estes dilemas, quando os há, se podem ver jogar entre si, em condições críticas, os pesados hábitos sociais e a potencial flexibilidade dos sistemas racionais de orientação moral, sob a batuta da coragem das decisões individuais concretas que desempatam os impasses, resolvem a contradição, organizam a acção, transformam disposições e imposições, em função dos recursos disponíveis mas fazendo usos diversificados das liberdades cívicas.

Scumpeter falou-nos da destruição criadora dos empreendedores e do capitalismo, da sua capacidade de revolucionar as condições de vida humana na persecução dos seus objectivos próprios. Marx falou-nos da ideologia burguesa, que transformava em moral universal os valores éticos contraditórios de uma classe que domina através da disciplina económica, realizada através da aliança que desenvolveu com o Estado. Weber separou as transformações sociais induzidas pelo espírito do capitalismo das transformações produzidas pela burocracia, imaginando com autonomia analítica aquilo que está realmente confundido como estratégia institucional de aprofundamento científico na troca de conhecimentos, independentemente das ideologias dos investigadores sociais singulares. Durkheim preferiu salientar o aspecto difuso e misterioso da consciência colectiva, da moral social, lugar em que tudo se torna coerente na sua aparente contradição e de onde a pragmática divisão de trabalho retira inspiração, orientação e energia.

A limitação conservadora que Durkheim imprimiu à teoria social sublima as práticas agressivas e as instituições violentas através da oposição anómica, simbólica, exemplar, ao mesmo tempo disfuncional e indispensável, negativa mas inelutável, entre os desvios às normas morais e jurídicas (afinal a qualquer teoria) e as respectivas reacções de auto-defesa social (qualquer violência). Abstraindo o tempo diacrónico e processual (passado e futuro) para se concentrar na ordem (tempo sincrónico e substantivado), isto é, no modo como a coerção social é afinal incorporada nas pessoas e nas sociedades através da interacção generalizada, sob pena de, negada, gerar violência punitiva, Durkheim, à uma, foca a violência estrutural e isola-a como epifenómeno de reacção residual contra a anormalidade social, também ela residual, além de irracional, irregular, praticamente impossível de ser estudada pela ciência.

De alguma maneira a divisão de trabalho moderna impôs à teoria social abster-se de intervir, não apenas nos campos da economia ou da psicologia a que Durkheim explicitamente se refere como estando fora do objecto da sociologia, mas também nos campos político, estratégico e bélico. A teoria social, para se afirmar e confirmar como disciplina científica instituída, teve de se conformar ao paradigma geral de divisão das disciplinas cognitivas ocidentais, em particular colocando-se em cunha entre os amplos espaços da espiritualidade e da temporalidade, como filosofia positiva. Do lado de cá a observar o lado de lá, a sociologia dispersou-se em quase paradigmas instáveis e recorrentemente questionados. 

De tanta ambição, como é típico da modernidade, resultou uma institucionalização contraditória, negociada, parcial. Concentrada no mundo dos evanescentes, do imaterial, do subjectivo, do potencial, do cultural, a sociologia sempre ambicionou ser autorizada a trabalhar dimensões da realidade mais socialmente valorizadas, mais materiais ou materializáveis, e sempre se rebelou contra o seu lado primordial: a consciência, a ideologia, o espírito motivador da acção, paulatina e envergonhadamente expulsos dos seus debates centrais, tanto quanto o permitiu a prática própria da disciplina.

Se for verdade que se está a viver um tempo de viragem, de relativo esgotamento dos quadros paradigmáticos da teoria social tal como os conhecemos e de necessidade de reanimar dinâmicas criativas de novos objectos de estudo sociológico, susceptíveis de tornarem a disciplina mais central e valorizada nas sociedades modernas, pode ser que a proposta que estamos a desenvolver, e de que este trabalho é uma parte, possa vir a vingar. A ideia é a de alargar o espectro de possibilidades analíticas da teoria social, sem perder as características que a definem por tradição e pelas contribuições mais recentes e actuais. Alargar através da assunção das suas raízes espirituais, na filosofia positiva, na política modernizadora e no humanismo anti-modernista – donde a centralidade do conceito de estados-de-espírito que apresentamos e desenvolvemos noutros trabalhos – e do reconhecimento da impossibilidade de separar as dimensões cognitivas e processuais da vida social em evolução das dimensões emocionais, práticas e estratégicas que coocorrem.

A nossa proposta não representa apenas um acréscimo do âmbito do objecto de estudo, mas principalmente aspira a um novo conceito de ser humano. À pessoa adulta, racional e aspirante a actor social, para o que desenvolve uma estratégia particular, opomos a pessoa perecível mas curiosa de aprender, insegura mas sociável, rotinada mas crítica, sabedora mas submissa, que normalmente se resguarda da acção provocatória mas que não lhe resiste em determinadas circunstâncias, como na juventude ou em situações de perigo, por exemplo. O personagem redutor e estilizado da sociologia deve ser enriquecido pela figura instável de um ser desfocado de si mesmo, que tanto pode procurar sintonizar-se perante os outros e o observador sociológico, na procura de “si mesmo”, como pode tentar desfocar-se, como estratégia de camuflagem ou de defesa.
 Podemos confirmar isso mesmo observando crianças e velhos, a quem aceitamos a ingenuidade de mostrarem à evidência a ambiguidade e a instabilidade típicas do ser humano, que por isso mesmo nos sugere sentimentos protectores, mesmo quando se apresentam perversos. Também no caso dos deliquentes ou criminosos, que menorizamos para os podermos (re)integrar na nossa sociedade utopicamente sintonizada, aproveitados para os tornarmos bodes espiatórios dos nossos instintos individuais e colectivos de abandono, de vingança, de ciúme. Balançamos entre a racionalidade fria do direito e da sua doutrina e a magia escaldante da justiça tal e qual é feita e que nos intimida, receosos de sermos obrigados a revelar publicamente a nossa própria incoerência e instalibidade individual, institucional e colectiva.

Vimos propor entender o espírito moderno como uma disciplina existencial particular, por oposição a outras disciplinas existenciais dominantes noutras épocas históricas e em outros lugares do mundo.
 A finalidade pessoal ou social do espírito moderno é perseguida por duas vias principais, em tensão entre si, representadas pelo espírito modernizador, a que a teoria social se aliou para se institucionalizar, e o espírito modernista, de cuja inspiração a teoria social tem abdicado. A contraposição entre o espírito modernizador (O-A-OO) e o espírito modernista (O-B-OO), entre um mundo seduzido centripeticamente e um mundo dominado pelas classificações estigmatizantes e pelas relações de força conspirativas, entre a revolução das potencialidades tecnológicas e a revolução política e social, tal contraposição estrutura os desafios da teoria social actual entre o semi-mundo que tem sido escrutinado, feito de processos modernizadores, e o semi-mundo que tem sido poupado à observação sociológica sistemática, feito de processos modernistas. 

Quadro 1. Espírito moderno
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	Espírito proibicionista
	Rota da identidade


	Espírito de disciplina

	Rota da adrenalina
	Espirito espartano

Estado-nascente 
	Rota espiritual

	Insegurança
	Rota do risco
	Amor-paixão
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Os estados-de-espírito, por definição, são voláteis. Todavia, as experiências repetidas (treinadas) de vivência de determinados estados-de-espírito que podem ser identificados e revertidos, o seu domínio e a sua exploração, será uma das características da espécie humana, cuja emergência os antropólogos lêem através da presença ou ausência de vestígios de rituais fúnebres nas sociedades hominídias de que recolheram traços. Para organizar e orientar tais rituais, podemos imaginar à semelhança do que acontece hoje em dia, foram destacados os membros do grupo com melhores aptidões para o efeito, provavelmente aqueles que melhor conseguiam manter e afirmar uma imagem de dignidade e de estabilidade, fundamentais para atender ao estado particularmente quedo e concentrado da morte. As primeiras experiências de poder foram vividas, com certeza, sem consciência da potencialidades da distinção alcançada. Porém, é da natureza humana, verificar e experimentar as potencialidades da situação, até se descobrirem maneiras de acumular poder, de reservar lugares nas cerimónias, por prazer, com o fito de estender esse privilégio a outros campos do social. 

As actuais instituições, guiadas por valores, podem ser entendidas como evoluções resultantes de exercícios de acumulação de poder, capazes de tornar evidentes, aparentes, palpáveis, concretos, níveis sociais artificiais, isto é, construídos através da energia própria do poder: a força bruta animal e a força da concentração mental que permite a um ser humano construir, a partir da sua instabilidade natural, da sua flexibilidade inata, um agente determinado, persistente, personalizado, treinado, especializado, qualificado, à procura de uma superioridade. Tal superioridade será mais ou menos reconhecida pela sociedade em função das leis do mercado ponderadas com os valores em que mais acredita.

Cada poder utiliza a sua forma específica de concentração, de exercício legítimo e legitimado, de estado-de-espírito, exercido, apresentado e divulgado a partir de determinado nível social, mais alto ou mais baixo, conforme os recursos disponíveis e também conforme o poder espiritual que nele se configura, na competência pessoal e social para estabelecer ambientes de disciplina, umas vezes mais pela força, como na escravatura, outras vezes mais pela capacidade de conversão interior, como é mais o caso dos seres religiosos ou científicos. 

Na teoria social fala-se em micro-social e macro-social, em quotidiano e análise institucional, em vida privada e vida pública, para dar conta da mediação ética entre espírito moderno e realidades sociais modernas. Na prática hábitos sociais, razões argumentadas e disposições mobilizadas ocorrem emaranhadas dialecticamente, aos mais diversos níveis.
 Analiticamente, porém, a teoria social distingue radicalmente, por um lado, o indivíduo da sociedade e, por outro lado, as práticas sociais positivas (modernas e normais) das práticas sociais negativas (tradicionais e atípicas), a utópica ordem do desconhecido caos. De facto, tais graus de pureza não se podem observar, a não ser nos nossos ideais tipo abstractos, eles próprios condicionados pelos nossos desejos. Desejos de obscurecer as oportunidades de transformação social que a manipulação dos níveis de realidade permite, através da concentração disciplinar, através do estudo e treino de experiências espirituais, práticas de captura e intensificação de experimentação recorrente de estados-de-espírito bem caracterizados, segredo bem guardado do exercício do poder social.

Uma das descobertas da modernidade foi a de que era possível guardar o segredo do poder com menos guardas e, também, através do desenvolvimento de estados-de-espírito submissos e comprometidos, no sentido em que Durkheim nos propõe que entendamos coerção social. Como no caso das polícias, também a coerção pode ser boa ou má, diz-nos o autor clássico. Será má se o indivíduo a ela resistir, tornando-se infeliz e provocando infelicidade à sua volta. Será boa se o indivíduo a acolher e interiorizar, de preferência incorporar, vivendo tão feliz quanto possível, sem incomodar a felicidade alheia. Para Durkheim, as sanções punitivas entraram em crise, com a modernidade. A divisão de trabalho permite e exige um sistema de regulação, mas com outra orientação: já não se trata de usar a força bruta, a opressão, a ameaça física em primeira instância. Através da solidariedade orgânica é possível canalizar disciplinas morais corporativas, auto-administradas de forma retributiva, através dos salários, do reconhecimento social, da educação, do exemplo, da mestria, isto é, da exibição do brilho social dos valores instituídos, através das instituições e dos seus mais altos representantes.

Tal descoberta obrigou e permitiu um nunca visto desenvolvimento de miríades de disciplinas, profissionais, desportivas, religiosas, políticas, escolares, institucionais, que deram ao ser humano moderno a sua faceta heterónima e à sociedade a sua característica muiti-dimensional e muiti-nível. Cada um de nós já aprendeu, e continuará a aprender, a encarnar alguns dos estados-de-espírito que mestres especializados vão impondo e sugerindo, transformando o nosso ambiente de trabalho, o meio familiar em que vivemos, as maneiras como vivemos os tempos de laser, condicionados através das notícias, da difusão de imagens desportivas, das telenovelas, do marketing e outros produtos, e produzindo as nossas expectativas, ambições e motivações. 

A modernidade já produziu um tal desnível de poderes entre os níveis mais elevados e os mais baixos, que se permite actualmente fazer bricolage com a sociedade – o que se chama competição ou flexibilidade – manipulando os estados-de-espírito predominantes.
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� Os movimentos sociais tendem à institucionalização e as instituições têm todo o interesse em controlar as consequências práticas das mobilizações sociais. Embora hetero determinados, movimentos e instituições sociais tendem a encontrar-se, a reconhecer-se e a transformar-se em função do jogo dialéctico que protagonizam.


� Sobre o assunto ler Dores (1996) e Viegas e Costa (org)(1998).


� Ler Elias (1990 e 1989).


� Ler Castel  (1998)


� Referimo-nos às propostas de Beck (1986). Sobre o assunto ler Giddens (1985).


� Na prática, quem possa querer integrar nas suas referências teóricas e nas suas práticas de intervenção considerações sobre a violência institucional, latente e explícita, sentir-se-á resvalar para o campo da intervenção política, que muitos sociólogos consideram, ou são profissionalmente obrigados a considerar, fora do seu âmbito de actuação.


� A educação, isto é, as formas sociais institucionalizadas de formar crianças (e mais recentemente jovens), torna distintas as diferentes tradições sociais entre sociedades, entre classes sociais, entre profissões e pressupõe o esforço elitista de experimentação de formas particulares de auto-disciplina – por exemplo, na ciência, na tecnologia, na política – que são usadas socialmente de forma directa e como exemplos de comportamentos humanos, que, uma vez estilizados, podem servir de modelo às gerações em formação. Nesse sentido, o conceito de educação ao longo da vida manifesta a vontade de democratizar as experiências das elites e confronta-se com a necessidade de demonstrar a praticabilidade e sustentabilidade de tão vultuoso investimento para as classes dominantes.


� Norbert Elias (1990) regista a lei social que se traduz no efeito de demonstração que os modos de contenção das emoções alardeadas pelas classes dominantes têm nas classes ascendentes e no povo em geral. Da mesma forma que actualmente as telenovelas ou as festas do jet set podem ter influência, quiçá risíveis, nas práticas sociais das classes sociais mais influenciáveis, isto é, dos grupos humanos que procuram realizar as expectativas que socialmente lhes são sugeridas, de modo intencional ou não, de modo fraternal ou como método de opressão.


� Bourdieu (1979) ensaiou algo de equivalente tendo por objecto os gostos dos indivíduos.


� Podem ser citados Schumpeter e Marx, cada um de seu lado, para explicar a secundarização da apreciação moral da violência relativamente à importância histórica dos espíritos de iniciativa empresarial e os espíritos revolucionários. 


� É sobre esse tema que se debruça o trabalho clássico de Bourdieu, La Distinction.


� Há o texto clássico de Snow 1956 e há desenvolvimentos recentes dos estudos sobre a mente, muito estimulados pela procura de soluções para o funcionamento dos computadores, e que também referem a dualidade estrutural da mente humana já não como uma evidência que nos toca a todos mas como uma consequência prática das nossas anatomia e fisiologia: “The idea that the mind is dualistic has been developed more or less independently in both cognitive and social cognition fields of psychological research (...) [it] suggest that the dual perspective is highly fruitful” Garcia-Marques 1999:55.


� Esta proposta coloca-se na linha das teorias da complexidade, não apenas no quadro da teoria social mas também no quadro da ciência em geral, de que destacamos a crítica de Prigogine (1996) à tomada da reversibilidade como condição mais geral da matéria, quando na realidade é apenas um caso raro e particular da irreversibilidade universal, e o apelo de António Damásio (1999) para que as ciências naturais que informam a neuro-biologia possam ser completadas pelas ciências sociais para estabelecerem um plano de investigação mais adequado e eficaz à compreensão dos fenómenos mentais humanos.


� Também há disciplinas existenciais que não atingem a forma dominante e, por isso, são mais difíceis de desenhar os contornos, embora possam ser objecto de observação a nível individual e grupal. As disciplinas actualmente dominantes, em particular o espírito moderno, sob formas mais sincréticas, foram conhecidas da humanidade muito antes da era moderna, lá onde houve condições ambientais, sociais e psicológicas para tal. Através de processos de difusão, de imitação, de moda, de inspiração, o espírito moderno diferenciou-se e desenvolveu-se com formas de auto-consciência e através de práticas muito variadas no espaço e no tempo, até que se tornou dominante, a princípio apenas em algumas elites sociais, mais tarde de forma democratizada.


� Este quadro é explicado num outro trabalho, cf Dores np.


� Não se deve deduzir daqui que a separação entre os diversos níveis sociais é irreal, imaginário. Pelo contrário. Não fora a capacidade cognitiva dos seres humanos e a sua capacidade de distinguir os vários níveis de actuação, as realidades de níveis superiores não seriam possíveis, como acontece entre as outras espécies animais. Daqui a não reconhecer uma descoincidência entre a estrutura cognitiva e a estruturação social vai um passo que não é aconselhável dar.


� No espaço deste artigo não há espaço para explicar o que entendemos por estado-de-espírito. Deixamos, todavia, uma proposta de definição: Estados-de-espírito são sistemas de disposições alternativos e abstractos, ao mesmo tempo independentes e imanentes de pessoas, povoações e instituições (com os seus hábitos sociais particulares) adoptáveis temporariamente por qualquer dessas instâncias sociais, conscientemente ou não, intencionalmente ou não, em associação com sistemas de razões mais ou menos desenvolvidas, sólidas e abertas a novos desenvolvimentos.





